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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 33/2014
O investimento produtivo em Portugal, nos mais varia-

dos setores, nomeadamente na indústria transformadora, é 
essencial para a dinamização da economia e do mercado 
de trabalho.

A presente resolução aprova minutas de vários contratos 
fiscais de investimento, com processos negociais já con-
cluídos, fixando -se deste modo os objetivos e as metas a 
cumprir pelos promotores e os benefícios fiscais a conce-
der, correspondendo estes contratos a um investimento total 
de cerca de 152,6 milhões de euros, à criação de 317 em-
pregos e à manutenção de outros 2404 postos de trabalho.

Estes são projetos de investimento que o Governo con-
sidera revestirem especial mérito e interesse para a eco-
nomia nacional, reunindo as condições necessárias para a 
concessão dos incentivos fiscais legalmente previstos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 

e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pela Agência para o Investimento e Comércio 
Externo de Portugal, E. P. E. (AICEP, E. P. E.), e a Bor-
gwarner Emissions Systems Portugal, Unipessoal, L.da, 
com o número de pessoa coletiva 507004493, à qual se 
atribui um crédito a título de imposto sobre o rendimento 
das pessoas coletivas, uma isenção de imposto sobre as 
transmissões onerosas de imóveis e uma isenção de im-
posto do selo.

2 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de in-
vestimento e respetivos anexos, a celebrar entre o Es-
tado Português, representado pela AICEP, E. P. E., e a 
Europa&C Embalagem, S. A., com o número de pessoa 
coletiva 503060747, à qual se atribui um crédito a título 
de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas.

3 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 
e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, re-
presentado pela AICEP, E. P. E., e a Polipropigal — Fabri-
cação de Polipropileno Unipessoal, L.da, com o número de 
pessoa coletiva 506973751, à qual se atribui um crédito a 
título de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas.

4 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 
e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pela AICEP, E. P. E., e a Borgstena Textile 
Portugal, Unipessoal, L.da, com o número de pessoa co-
letiva 502355409, à qual se atribui um crédito a título de 
imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas.

5 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 
e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pela AICEP, E. P. E., e a Sodecia — Socie-
dade Industrial de Metalurgia da Guarda, S. A., com o 
número de pessoa coletiva 500993378, à qual se atribui 
um crédito a título de imposto sobre o rendimento das 
pessoas coletivas.

6 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de inves-
timento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado 
Português, representado pela AICEP, E. P. E., e a Font 
Salem Portugal, S. A., com o número de pessoa cole-
tiva 509298842, à qual se atribui um crédito a título de 
imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas e uma 
isenção de imposto do selo.

7 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 
e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 

representado pela AICEP, E. P. E., e a Wuhan Industries, 
L.da, com o número de pessoa coletiva 509960472, à qual 
se atribui um crédito a título de imposto sobre o rendimento 
das pessoas coletivas, uma isenção de imposto municipal 
sobre imóveis, uma isenção de imposto municipal sobre as 
transmissões onerosas e uma isenção de imposto do selo.

8 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 
e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pela AICEP, E. P. E., e a Visteon Portuguesa, 
LTD, com o número de pessoa coletiva 980037042, à qual 
se atribui um crédito a título de imposto sobre o rendimento 
das pessoas coletivas.

9 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de inves-
timento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado 
Português, representado pela AICEP, E. P. E., e a CelCa-
cia — Celulose de Cacia, S. A., com o número de pessoa 
coletiva 508933471, à qual se atribui um crédito a título de 
imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas.

10 — Determinar que os originais dos contratos re-
feridos nos números anteriores ficam arquivados na 
AICEP, E. P. E.

11 — Determinar que a presente resolução reporta os 
seus efeitos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de maio de 
2014. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 102/2014
de 15 de maio

Realização de espetáculos e divertimentos
 em recintos autorizados

O regime do exercício da atividade de segurança pri-
vada, aprovado pela Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, deter-
mina que a realização de espetáculos e divertimentos em 
recintos autorizados depende do cumprimento da obrigação 
de disporem de um sistema de segurança que inclua as-
sistentes de recintos de espetáculos e demais medidas de 
segurança previstas na lei, nos termos e condições a fixar 
em portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da administração interna e da cultura.

Foram excluídos deste âmbito os recintos fixos de es-
petáculos de natureza artística de canto, dança e música 
realizada em recinto dotado de lugares permanentes e re-
servados aos espetadores, e os espetáculos de natureza não 
artística. Atendeu -se, contudo, à organização adaptativa 
dos modernos recintos fixos e consagrou -se um regime 
específico sempre que estes funcionem sem lugares mar-
cados ou em regime misto.

Existindo regulamentação especial aplicável aos dife-
rentes domínios de segurança de espetáculos e divertimen-
tos públicos, a área de intervenção do sistema de segurança 
previsto na presente portaria abrange apenas medidas de 
prevenção da prática de crimes e de proteção de pessoas.

Nestes termos, a presente portaria define os termos e 
condições da sua obrigatoriedade.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração 

Interna e pelo Secretário de Estado da Cultura, ao abrigo 
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do disposto no n.º 3 do artigo 9.º da Lei n.º 34/2013, de 
16 de maio, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — A presente portaria estabelece o sistema de segu-
rança obrigatório aplicável aos espetáculos e divertimentos 
em recintos autorizados, nos termos previstos no n.º 3 do 
artigo 9.º da Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, de forma a 
promover a realização dos mesmos em segurança.

2 — O disposto na presente portaria é aplicável a espe-
táculos de representação artística de canto, dança e música 
em recintos não dotados de lugares permanentes e reserva-
dos aos espetadores ou em espaço delimitado licenciado 
para o efeito pela autoridade competente, em que o número 
de espetadores previstos seja igual ou superior a 3000.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do disposto na presente portaria, entende-
-se por:

a) «Anel ou perímetro de segurança» a delimitação física 
do espaço exterior do recinto, ou local delimitado pela 
organização para a realização do evento, cuja montagem 
ou instalação compete ao promotor do espetáculo, após 
parecer favorável da força de segurança territorialmente 
competente;

b) «Área do espetáculo» a superfície onde se desenrola 
o espetáculo destinada ao público, incluindo as zonas de 
proteção;

c) «Espetáculo» o evento, ou conjunto de eventos li-
mitados no tempo e no espaço, de representação artística 
de canto, dança ou música realizado em recinto ou local 
autorizado;

d) «Ponto de contacto para a segurança» o representante 
do promotor do espetáculo, permanentemente responsável 
por todas as matérias de segurança do evento, nomeada-
mente, pela verificação da execução dos planos e regula-
mentos de prevenção e segurança, ligação e coordenação 
com as forças de segurança, os serviços de emergência 
médica, os serviços de proteção civil e bombeiros, bem 
como pela definição das orientações do serviço de segu-
rança privada;

e) «Promotor» do evento a pessoa, singular ou coletiva, 
pública ou privada, que o promove e que é responsável pelo 
pedido de licenciamento e funcionamento do recinto.

f) «Recinto» o conjunto de terrenos, construções e ins-
talações, ainda que provisórias, destinadas ao espetáculo, 
compreendendo os espaços reservados ao público e ao 
parqueamento de viaturas, confinado ou delimitado por 
muros, paredes ou vedações, em regra com acesso con-
trolado e condicionado;

Artigo 3.º
Sistema de segurança obrigatório

1 — O sistema de segurança obrigatório para efeitos 
do n.º 3 do artigo 9.º da Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, 
compreende:

a) A elaboração de um plano de prevenção e segurança 
do espetáculo;

b) A utilização de assistentes de recinto de espetáculos 
para as funções previstas no n.º 6 do artigo 18.º da Lei 
n.º 34/2013, de 16 de maio.

2 — A realização de eventos em recintos fixos de es-
petáculo sujeitos ao licenciamento da Inspeção -Geral das 
Atividades Culturais, quando impliquem a remoção total 
ou parcial dos lugares fixos, fica apenas sujeita à obrigação 
prevista na alínea b) do número anterior.

3 — Nos casos referidos no número anterior, o promotor 
deverá apresentar o plano de prevenção e segurança do 
recinto, o qual deverá contemplar o emprego dos meios de 
segurança, juntamente com prova de licenciamento válido 
por parte da Inspeção -Geral das Atividades Culturais.

Artigo 4.º
Plano de prevenção e segurança

1 — Sem prejuízo dos regulamentos internos em matéria 
de segurança e de utilização dos espaços de acesso público 
exigíveis nos termos dos regimes jurídicos que lhes sejam 
aplicáveis, o promotor do espetáculo deve submeter à enti-
dade licenciadora, até 30 dias úteis antes da realização do 
evento, o plano de prevenção e segurança do espetáculo 
de natureza artística, que deverá incluir parecer obriga-
tório e vinculativo das forças de segurança, dos serviços 
de emergência médica e dos serviços de proteção civil e 
bombeiros territorialmente competentes.

2 — O plano de prevenção e segurança dos espetáculos 
de natureza artística e divertimentos deve conter, entre 
outras, as seguintes medidas:

a) Controlo de venda ou qualquer outra forma de oferta 
de títulos de ingresso;

b) A definição de lotação do recinto ou, quando ocor-
ram vários eventos no mesmo recinto, simultaneamente 
ou não, das zonas que o compõem disponibilizadas para 
assistência a esses eventos;

c) Vigilância e controlo destinados a impedirem o ex-
cesso de lotação em qualquer zona do recinto, bem como 
a assegurar o desimpedimento das vias de acesso, dos 
caminhos de evacuação e a operacionalidade das saídas 
de emergência;

d) Instalação ou montagem de anéis de segurança e 
a adoção de sistemas de controlo de acesso, que podem 
incluir as revistas, nos termos e com observância dos re-
quisitos previstos no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 34/2013, 
de 16 de maio, de modo a impedir a introdução de objetos 
ou substâncias proibidas ou suscetíveis de gerar atos de 
violência;

e) Determinação de zonas de paragem e estacionamento 
de viaturas das forças de segurança e de emergência, bem 
como dos circuitos de entrada, de circulação e de saída, 
numa lógica de segurança e facilitação;

f) Elaboração de um plano de emergência interno, pre-
vendo e definindo, designadamente, a atuação dos assis-
tentes de recintos de espetáculos.

Artigo 5.º
Deveres do promotor

Sem prejuízo dos deveres que lhe sejam cometidos na 
legislação e regulamentação aplicáveis, são deveres do 
promotor do espetáculo:

a) Apresentar, até 30 dias úteis antes do início do espe-
táculo, o plano de prevenção e segurança do espetáculo;

b) Informar, até 24 horas antes do início do espetáculo, a 
força de segurança territorialmente competente, do número 
de títulos de ingresso distribuídos e/ou da estimativa de 
número de espetadores;
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c) Assumir a responsabilidade pela segurança do recinto 
e anéis de segurança, sem prejuízo das competências legais 
das forças e serviços de segurança;

d) Designar o ponto de contacto para a segurança;
e) Garantir que são cumpridas todas as regras e condi-

ções de acesso e permanência de espetadores no recinto.

Artigo 6.º
Deveres das entidades de segurança privada

Sem prejuízo das funções e demais deveres previstos 
no regime de exercício da atividade de segurança privada, 
constituem deveres especiais das entidades de segurança 
privada:

a) Garantir o enquadramento e supervisão dos assisten-
tes de recinto de espetáculo durante a realização do evento, 
nomeando um elemento de entre o pessoal de vigilância 
com funções de coordenador, a quem caberá a direção e 
supervisão dos assistentes de recinto de espetáculo empe-
nhados em cada evento;

b) Assegurar a designação de assistentes de recinto de 
espetáculos e comunicar, até 6 horas antes do início do 
espetáculo, a listagem dos assistentes de recinto de espe-
táculo identificados pelos respetivos números de cartão 
profissional;

c) Cumprir e fazer cumprir os planos de segurança re-
lativos ao local onde presta serviço;

d) Cumprir as diretivas recebidas da estrutura de se-
gurança.

Artigo 7.º
Número de efetivos de segurança privada

1 — Para efeitos do cálculo do número mínimo de 
assistentes de recinto de espetáculo devem ser utilizados 
os seguintes critérios:

a) Em espetáculos até 5 000 espetadores, 12 assistentes 
de recinto de espetáculos;

b) Em espetáculos com mais de 5 000 e até 10 000 es-
petadores, 20 assistentes de recinto de espetáculos;

c) Em espetáculos com mais de 10 000 e até 15 000 es-
petadores, 30 assistentes de recinto de espetáculos;

d) Em espetáculos com mais de 15 000 espetadores, para 
além dos definidos na alínea anterior, mais 2 assistentes 
de recinto de espetáculos por cada 1 000 espetadores que 
excedam o limite superior da alínea c).

2 — Os números acima definidos, sendo critérios mí-
nimos, não desoneram o promotor do dever de garantir 
a contratação de assistentes de recinto de espetáculo em 
número suficiente para assegurar que o evento decorre em 
condições de segurança.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor 15 dias após a data 
da sua publicação.

O Ministro da Administração Interna, Miguel Bento 
Martins Costa Macedo e Silva, em 17 de abril de 2014. — 
O Secretário de Estado da Cultura, Jorge Barreto Xavier, 
em 28 de abril de 2014. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE,
EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 103/2014
de 15 de maio

O Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro, estabele-
ceu as medidas específicas de apoio ao desenvolvimento 
do desporto de alto rendimento, revogando o Decreto -Lei 
n.º 125/95, de 31 de maio.

Nos termos do respetivo artigo 32.º, aos praticantes 
desportivos de alto rendimento que obtenham resulta-
dos desportivos correspondentes aos níveis máximos 
de rendimento da modalidade são atribuídos prémios 
em reconhecimento do valor e mérito daqueles êxitos 
desportivos.

Os resultados desportivos a considerar, o montante dos 
prémios e os termos da sua eventual atribuição cumulativa 
à equipa técnica e aos clubes desportivos que participaram 
na formação e enquadramento do praticante devem ser 
fixados por portaria do membro do Governo responsável 
pela área do desporto.

Refere ainda este artigo que os prémios devem ser 
estabelecidos de forma diferenciada consoante se trate 
de modalidades olímpicas, não olímpicas ou reservadas a 
cidadãos com deficiências ou incapacidades.

A previsão de atribuição de prémios em reconheci-
mento do valor e mérito de êxitos desportivos constava 
já do referido Decreto -Lei n.º 125/95, de 31 de maio, ao 
abrigo do qual foram publicadas a Portaria n.º 393/97, 
de 17 de junho, e a Portaria n.º 211/98, de 3 de abril, 
que definiram os resultados desportivos a considerar, o 
montante dos prémios e os termos da sua eventual atri-
buição, correspondendo a primeira das portarias referidas 
aos resultados de excelência obtidos por cidadãos com 
deficiência.

Considerando o período de tempo decorrido desde a 
entrada em vigor das referidas portarias, a publicação de 
um novo diploma que dispõe sobre as medidas específicas 
de apoio ao desenvolvimento do desporto de alto rendi-
mento e a natural evolução operada ao nível do desporto 
nacional e internacional, onde se incluem a emergência e 
consolidação da relevância internacional de alguns eventos 
desportivos, sente -se a necessidade de rever o regime dos 
prémios em reconhecimento do valor e mérito de êxitos 
desportivos, particularmente no que respeita ao respetivo 
valor e competições abrangidas.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 32.º do 

Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro, manda o Go-
verno, pelos Secretários de Estado do Desporto e Juventude 
e da Solidariedade e da Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria fixa os resultados desportivos a con-
siderar, o montante e os termos da atribuição de prémios 
em reconhecimento do valor e mérito de êxitos desportivos, 
nos termos e para os efeitos previstos no artigo 32.º do 
Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro.




